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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GUILHERME GONCALVES ROQUE (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BRUNO ZOGAIBE BATISTELA - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP420501

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE 
PENA POR LEITURA. PROJETO FORMALIZADO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que 
concedeu habeas corpus para restabelecer decisão do juiz da execução, autorizando a 
remição de pena por leitura de obras literárias.
2. O agravado teve deferido o pedido de remição com base em leitura, decisão 
posteriormente cassada após recurso do MP.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a remição de pena por leitura, não 
expressamente prevista no art. 126 da Lei de Execução Penal, pode ser autorizada com 
base em interpretação extensiva e Resolução do CNJ.
4. Alega-se que a falta de previsão legal não pode ser suprida por Resolução do CNJ, em 
respeito à separação dos poderes.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ admite a remição por leitura, em interpretação extensiva do 
art. 126 da LEP, desde que atendidos os requisitos estabelecidos em Resolução do CNJ.
6. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos, não havendo 
argumentos novos no agravo regimental que justifiquem sua reforma. No caso concreto, o 
apenado participava de grupo formal de leitura, em projeto oficial e legalmente instituído.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A remição de pena por leitura é admissível em interpretação 
extensiva do art. 126 da LEP, desde que atendidos os requisitos da Resolução do CNJ. 2. 
A falta de previsão legal específica não impede a remição por leitura, desde que 
devidamente comprovada e, em especial, quando em projeto formalizado".
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Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126; Resolução CNJ nº 391/2021.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.935.335/RS, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 8/6/2021; STJ, AgRg no HC n. 692.779/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 14/2/2022.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 03 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE 
PENA POR LEITURA. PROJETO FORMALIZADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que 
concedeu habeas corpus para restabelecer decisão do juiz da execução, autorizando a 
remição de pena por leitura de obras literárias.

2. O agravado teve deferido o pedido de remição com base em leitura, decisão 
posteriormente cassada após recurso do MP.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a remição de pena por leitura, não 
expressamente prevista no art. 126 da Lei de Execução Penal, pode ser autorizada com 
base em interpretação extensiva e Resolução do CNJ.

4. Alega-se que a falta de previsão legal não pode ser suprida por Resolução do CNJ, em 
respeito à separação dos poderes.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do STJ admite a remição por leitura, em interpretação extensiva do 
art. 126 da LEP, desde que atendidos os requisitos estabelecidos em Resolução do CNJ.
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6. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos, não havendo 
argumentos novos no agravo regimental que justifiquem sua reforma. No caso concreto, o 
apenado participava de grupo formal de leitura, em projeto oficial e legalmente instituído.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A remição de pena por leitura é admissível em interpretação 
extensiva do art. 126 da LEP, desde que atendidos os requisitos da Resolução do CNJ. 2. 
A falta de previsão legal específica não impede a remição por leitura, desde que 
devidamente comprovada e, em especial, quando em projeto formalizado".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126; Resolução CNJ nº 391/2021.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.935.335/RS, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 8/6/2021; STJ, AgRg no HC n. 692.779/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 14/2/2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL em face de decisão anteriormente proferida, que concedeu a ordem de habeas 
corpus.

Consta dos autos que o agravado, que cumpre pena, teve deferido o pedido de 
remição com base em leitura de obras literárias. Após recurso do MP, a decisão foi 
cassada.

Nas razões do presente recurso, o agravante aduz que o decisum ora guerreado 
merece reforma, sustentando que a reintegração e a ressocialização do preso por meio do 
estudo e trabalho decorre de imprescindível cumprimento dos parâmetros fixados na 
norma.

Alega que o artigo 126 da LEP prevê hipóteses legais taxativas, dentre as quais 
não se encontra a remição da pena apenas pela leitura.

Reforça que diante da especificidade do art. 126, §1º, inciso I, da Lei de 
Execução Penal, constata-se que tal dispositivo não estabeleceu a possibilidade de 
remição da pena pela mera leitura de obra literária.

Aduz que a falta de previsão legal não pode ser suprida por Resolução editada 
pelo Conselho Nacional de Justiça, por clara afronta à tripartição dos poderes.
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 Afirma que é importante observar que não há como se aquilatar, com a 
segurança mínima indispensável, se o agravado efetivamente procedeu à leitura da obra 
literária e, além disso, se foi realmente o responsável pela elaboração da resenha, de 
modo a fazer jus à remição da pena.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
pleito a julgamento pela Quinta Turma.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

No presente agravo regimental, como dito, o agravante espera ver reformada a 
decisão atacada e a ordem de impetração afastada. Da decisão impugnada, entretanto, 
colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos apresentados.

Inicialmente, sobre o tema em análise, trago à colação o art. 126, caput, da Lei 
de Execuções Penais:

"Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime 
fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte 
do tempo de execução da pena".

 

Nesse diapasão, esta Corte Superior firmou orientação no sentido de que é 
viável a concessão da remição por atividades não expressas na lei, em uma interpretação 
extensiva in bonam partem do artigo 126 da Lei de Execução Penal:

"O entendimento atual de ambas as Turmas que compõe a 
Terceira Seção se orienta no sentido da flexibilização do art. 126 da 
LEP, para se reconhecer a remição pela leitura, pelo estudo por conta 
própria e realização de artesanato, não sendo, pois, razoável que 
também não se reconheça a remição da pena pelo labor interno, 
devidamente atestado pelo estabelecimento prisional, até mesmo "como 
forma de possibilitar aos apenados encarcerados em unidades sem 
outras atividades laborais receberem o benefício, desde que 
devidamente reconhecida pelo estabelecimento prisional" (AgRg no 
REsp 1.935.335/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 8/6/2021)" (AgRg no HC n. 692.779/SP, Quinta Turma, 
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Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 14/2/2022).

 

Corroborando, a Resolução n. 391/2021 do CNJ, que revogou expressamente a 
Recomendação n. 44/2013, prevendo a possibilidade de remição pela leitura de obra:

"Art. 2º O reconhecimento do direito à remição de pena por 
meio de práticas sociais educativas considerará as atividades escolares, 
as práticas sociais educativas não-escolares e a leitura de obras 
literárias.

(...)

Art. 4° O reconhecimento do direito à remição de pena pela 
participação em práticas sociais educativas não-escolares, excetuada a 
leitura, considerará a existência de projeto com os seguintes requisitos:

(...)

Art. 5º Terão direito à remição de pena pela leitura as 
pessoas privadas de liberdade que comprovarem a leitura de qualquer 
obra literária, independentemente de participação em projetos ou de 
lista prévia de títulos autorizados, considerando-se que:

(...)

IV – para fins de remição de pena pela leitura, a pessoa em 
privação de liberdade registrará o empréstimo de obra literária do 
acervo da biblioteca da unidade, momento a partir do qual terá o prazo 
de 21 (vinte e um) a 30 (trinta) dias para realizar a leitura, devendo 
apresentar, em até 10 (dez) dias após esse período, um relatório de 
leitura a respeito da obra, conforme roteiro a ser fornecido pelo Juízo 
competente ou Comissão de Validação;

V – para cada obra lida corresponderá a remição de 4 
(quatro) dias de pena, limitando-se, no prazo de 12 (doze) meses, a até 
12 (doze) obras efetivamente lidas e avaliadas e assegurando-se a 
possibilidade de remir até 48 (quarenta e oito) dias a cada período de 
12 (doze) meses.

§ 1º O Juízo competente instituirá Comissão de Validação, 
com atribuição de analisar o relatório de leitura, considerando-se, 
conforme o grau de letramento, alfabetização e escolarização da pessoa 
privada de liberdade, a estética textual (legibilidade e organização do 
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relatório), a fidedignidade (autoria) e a clareza do texto (tema e 
assunto do livro lido), observadas as seguintes características:

(...)

III – a validação do relatório de leitura não assumirá caráter 
de avaliação pedagógica ou de prova, devendo limitar-se à verificação 
da leitura e ser realizada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
entrega do documento pela pessoa privada de liberdade.

(...)

Art. 7º A participação da pessoa privada de liberdade em 
atividades de leitura e em práticas sociais educativas não-escolares 
para fins de remição de pena não afastará as hipóteses de remição pelo 
trabalho ou educação escolar, sendo possível a cumulação das 
diferentes modalidades, cabendo ao Juízo competente zelar para que:
(...)."

 

No caso concreto, a defesa apresentou o devido certificado da leitura, a qual, 
inclusive, foi realizada por meio de um projeto oficial na própria penitenciária.

In verbis, o atual entendimento deste STJ, embora a matéria esteja sob 
proposta de afetação do tema na sistemática dos recursos repetitivos (no REsp 
2121878/SP), sem a determinação de suspensão dos julgamentos:

 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR 
LEITURA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS. 
INDEFERIMENTO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. EXAME DAS RESENHAS POR 
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO RECENTEMENTE INSTALADA NO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. TESE NÃO EXAMINADA NO 
WRIT. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO ALEGADA NA 
INICIAL DO MANDAMUS. INOVAÇÃO RECURSAL. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não viola o 
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada 
em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
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Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg no 
RHC 173.983/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
31/3/2023).

2. A matéria relativa à possibilidade de submeter as resenhas 
ao exame de comissão de avaliação recentemente instalada no 
estabelecimento prisional não foi apreciada no acórdão impugnado e 
sequer alegada nas razões do habeas corpus, o que configura hipótese 
de inovação recursal a impedir o exame em agravo regimental e, para 
não incorrer em supressão de instância, esta Corte não pode conhecer 
do tema.

3. Somente é possível a remição pela leitura se houver 
projeto desenvolvido pelo estabelecimento prisional e preenchidos os 
demais requisitos da Recomendação 44/2013 do Conselho Nacional de 
Justiça.

4. Agravo regimental conhecido parcialmente e desprovido" 
(AgRg no HC n. 812.750/SP, Quinta Turma, Rel. Min. João Batista 
Moreira, Des. Convocado do TRF1, DJe de 27/10/2023, grifei).

 

A contrario sensu:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO POR CURSOS À 
DISTÂNCIA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS (AUSÊNCIA DE 
CERTIFICAÇÃO FEITA PELA AUTORIDADE EDUCACIONAL 
COMPETENTE E FALTA DE INFORMAÇÕES SOBRE AS HORAS 
EFETIVAMENTE ESTUDADAS). REMIÇÃO POR LEITURA. 
RESOLUÇÃO N. 391/CNJ. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. REVISÃO DO ENTENDIMENTO ADOTADO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO- PROBATÓRIO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

(...)

4. Quanto ao pedido de remição por leitura, o Tribunal de 
origem entendeu que as resenhas apresentadas pelo paciente, acostadas 
nos autos de origem, foram realizadas sem conhecimento/supervisão da 
unidade prisional onde ele se encontra recluso.
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5. No caso, não ficou comprovado que a leitura de obras 
literárias foram orientadas por projeto desenvolvido pelo 
estabelecimento prisional e tampouco submetidas a prévia avaliação 
pela comissão avaliadora competente, portanto, não atenderam os 
parâmetros de validade estabelecidos na Recomendação n. 44/2013 do 
CNJ e na Resolução do Conselho Nacional de Justiça n. 391, de 
10/5/2021.

6. A revisão do entendimento adotado pela instância de 
origem para decidir de forma contrária, acolhendo-se o pedido 
defensivo, demandaria o revolvimento fático-probatório, obstado na 
estreita via do habeas corpus.

7. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
781.776/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
19/10/2023, grifei).

 

Diante disso, no presente agravo regimental, não se aduziu qualquer 
argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por 
seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. 
Laurita Vaz, DJe de 15/6 /2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Número Registro: 2024/0084066-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00043964920238260637 0741015 43964920238260637 70006795020108260576 741015

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GUILHERME GONCALVES ROQUE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GUILHERME GONCALVES ROQUE (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BRUNO ZOGAIBE BATISTELA - DEFENSOR PÚBLICO - SP420501
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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